
Formulário DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE - PESSOA JURÍDICA

Objetivo Cadastro de Fornecedor e Habilitação Jurídica para Assinatura de Contrato na Saneago

Aplicação Fornecedor de Material, Bens, Obras e Serviços em Geral 

A  empresa  ,  inscrita  no

CNPJ  sob  o  n°  ,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  sr(a)

, portador(a) da Carteira de Identidade - RG n°

 e do CPF n°   DECLARA,  sob as penas da Lei para os

devidos fins de registro na modalidade Prestador/Fornecedor que:

• não estou sob os  efeitos  da  penalidade de  declaração de  inidoneidade aplicada pela  União,  por
Estado, pelo Distrito Federal;

• não  tenho  no meu  quadro  societário  sócio  de  outra  empresa  que  esteja  suspensa,  impedida  ou
declarada inidônea, com efeitos que repercutem em licitações e contratações da Saneago;

• não tenho administrador que seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, com
efeitos que repercutem em licitações e contratações da Saneago;

• não  tenho  no  meu  quadro  societário  sócio  que  tenha  sido  sócio  ou  administrador  de  empresa
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção, com
efeitos que repercutem em licitações e contratações da Saneago;

• não tenho administrador que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção, com efeitos que repercutem em
licitações e contratações da Saneago;

• não tenho na minha diretoria pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de
empresa declarada inidônea com efeitos que repercutem em licitações e contratações da Saneago.

Em conformidade com o Regulamento dos Procedimentos de Contratação da Saneago, artigo 8,
incisos III a VIII, e Lei nº 13.303/2016, artigo 38, III e VIII.

Para  as  Sociedades  Anônimas  (S.A.),  os  impedimentos acima  só  se  aplicam  em  relação  aos
administradores e aos acionistas controladores, conforme definições da Lei nº 6.404/1976.

Ademais,  declaro  ciência  da  submissão  à  responsabilização  de  pessoas  jurídicas  por  atos  contra  a
Administração Pública prevista na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).
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